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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO PIAUÍ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ANEXO III 

AVALIAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO PARA GESTOR ESCOLAR 

CRITÉRIO DESCRIÇÃO 

Diagnóstico da realidade Apresenta análise clara e objetiva dos dados da escola e/ ou rede de 
escolar ensino (mfraestrutura, IDEB, fluxo escolar, evasão, rendimento, 

equipe, comunidade, etc.). 

Coerência dos objetivos e Os objetivos e metas estão alinhados ao diagnóstico e são viáveis, 
metas propostas mensuráveis, desafiadores e relevantes para a melhoria da unidade 

e/ ou rede escolar. 

Estratégias e ações Apresenta ações bem definidas, práticas, com cronograma e 
propostas responsáveis, mostrando como pretende alcançar as metas 

estabelecidas. 

Gestão participativa e Inclui medidas para promover a participação da equipe pedagógica, 
articulação com a técnica, docentes, famílias e conselhos na construção da gestão 

comunidade escolar democrática. 

Avaliação e Define mecanismos de acompanhamento, indicadores de 
monitoramento do plano desempenho e avaliação contínua das ações implementadas. 

Inovação e criatividade Apresenta propostas inovadoras, soluções criativas e adequadas ao 
contexto da escola e/ ou rede escolar, com uso de tecnologias ou 

metodologias diferenciadas. 

TOTAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO FRANCISCO DO PIAUÍ 
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São Francisco do Piauí 
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• PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO PIAUÍ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

-
AVALIAÇÃO DA APRESENTAÇÃO ORAL DO PLANO DE AÇAO 

CRITERIO DESCRIÇAO PESO 

Clareza e objetividade Capacidade de comunicar de forma clara, direta e compreensível os 2,0 
na exposição pontos principais do plano. 

Domínio do conteúdo Demonstra domínio sobre os dados, metas e estratégias do plano, sem 2,0 
apresentado dependência excessiva de leitura ou anotações. 

Coerência entre a fala A apresentação corresponde fielmente ao conteúdo escrito apresentado 2,0 
e o plano de ação previamente, sem contradições ou omissões significativas. 

escrito 
Capacidade de Apresenta justificativas consistentes para as escolhas feitas, 2,0 
argumentação e demonstrando visão estratégica e capacidade de liderança. 
convencimento 

Postura e comunicaçãc Uso adequado da linguagem, boa articulação, entonação, postura 2,0 
verbal respeitosa e segura durante a apresentação. 

TOTAL 10,0 

1 Escola Municipal 1 Localização 1 Etapa 
1 Maria Elisa Eliseu Soares (Creche Tia Elisa) 1 Sede 1 Educação Infantil 
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ld:09FEEOC04FD3CD7B 
PREFEITURA MUN ICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA-PIAUÍ 
CNPJ: 06.553.820/0001-97 
Endereço: Rua Anaíta Rocha, nº 32, Centro, Fone: (89) 9 8101-8090 
CEP: 64640-000 E-mail: prefeituradesal@gmail.com 

EX1RATO DE TERMO ADI11VO DE CON1RATO Nº 066/2025 

OBJETO: PRIMEIRO lERMO ADITIVO A REGISlRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

DE VESTIJÁRIO PADRONIZADO CONFECCIONADAS EM lECIDO RESISlENlE COM 

APLICAÇÃO DE IDENTIDADE VISUAL OFICIAL, DESTINADAS AO USO FUNCIONAL DE 

SERVIDORES VINCULADOS ÀS ATIVIDADES EXlERNAS E OPERACIONAIS, CONFORME 

CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO lERMO DE REFERÊNCIA. 

O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo do valor de R$ 125.077,50 (cento e vinte e cinco 

mil, setenta e sete reais e cinquenta centavos), que corresponde a25%, respeitando o limite do valor inicial 

atualizado do contrato na formado artigo 125 da Lei nº 14. 133, de 202 1 e cláusula quarta do contrato em 

comento. 

Contratante: Município de Santo Antônio de Lisboa- PI 

Contratado: LILIAN DE CASlRO MACEDO NUNES LIDA, CNP J 10.625.546/0001-91 

Fundamentação: art. 125 da lei nº 14.133/2021 

Data da assinatura: 15 de junho de 2026 

ld: 12528192810FCD1C 

e -l!fl'UT\.1- MUNICI-LDI! 

~. SANTO ANTÕNIO 
~~ ~~~~ _,._/ 

SECRl!TARIA D E A.SSISTINCIA SOCIAL G:ii' 

DECRETO N• 18/2026 

INSTITUI E REGULAMENTA A AGENDA TRANSVERSAL DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, INTEGRANTE DO PLANO 
PLURIANUAL - PPA 2026-2029 DO MUNICÍPIO DE SANTO 
ANTÔNIO DE LISBOA, ESTABELECE NORMAS DE 
GOVERNANÇA INTERSETORIAL, MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO, E DA OUTRAS PROVIDtNCIAS . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA, Estado do Piauí, Francisco Erivaldo da Silva, 
no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgãnica do Município, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federa l de 1988, que estabelece a prioridade 
absoluta dos direit os da criança e do adolescente como dever da família, da sociedade e do Estado; 

CONSIDERAN DO a Lei Federal n• 8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e 

do Adolescente - ECA, e suas disposições relativas à proteção integral e à garantia dos direitos 
fu ndamentais da população infanto ~juvenil; 

CONSIDERANDO a Lei Federa l n• 8.742, de 7 de dezembro de 1993- Lei Orgânica da Assistência Social 
- LOAS, e as normativas do Sistema Único de Assistência Social - SUAS; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal que institu i o Plano Plurianual - PPA do Município de Santo Antôn io 

de Lisboa para o quadriênio 2026- 2029, que reconhece a infância e a adolescência como agenda 

t ransversal prioritária da gestão municipal; 

CONSIDERANDO o compromisso do Município de Santo Antônio de Lisboa com as metas, critérios e 

diretrizes do Programa Selo UNICEF - Município Aprovado, Edição 2025-2028; 

CONSIDERANDO a necessidade de conferi r efetividade, operacionalidade, transparência e controle 

social às ações intersetoriais destinadas às crianças e adolescentes do município; 

CONSIDERANDO a importância da articulação entre p lanejamento, orçamento público, políticas 

setoriais e o Sistema de Garantia dos Di reitos da Criança e do Adolescente - SGOCA; 

CONSIDERANDO o diagnóstico situaciona l e laborado pelas Secretarias Municipais de Saúde, Educação 

e Assist ência Social, pelo Conselho Tutelar e pelos dem ais órgãos que compõem a rede de proteção 

integra l do mun icípio, que identificou desafios expressivos nas áreas de m ortalidade infantil, 

cobertura vacinai , fluxo escolar nos anos finais do ensino fundamenta l, violê ncia contra crianças e 
adolescentes, trabalho infantil e vulnerabilidade socioeconômica das famílias; 

DECRETA: 

CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

e --- 1 SANTO A.NT6NIO •>~~~= ,,,.. _____ ...... º EE=::= 
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....... 
Art. 1i!!. Fica instituída e oficia lmente regu lamentada a Agenda Transversal d a Cr iança e do 
Ado lescen te d o Município d e San to A ntôn io d e Lis boa, integra n te d o Plano Pluria nua l - PPA 20 26-

2029, como in strume nto estrat égico, inte rset o r ia l e estruturante d e planej am ento, gest ão, 
monitoram e nto e ava liação d as p o líticas públicas d estinadas à promoção, proteção e garantia dos 

dire itos das crianças e ado lescentes do m u n icípio. 

A rt. 2 v. A Agenda Tran sversal d a Cria n ça e d o A dolescente tem com o fi n a lidade assegu rar a p roteção 

integra l, o d esen volvim e nto ple no e a p r ior id a d e a b soluta às c ri a n ças e a d o lescentes reside ntes n o 

Municíp io de Santo A ntô nio de Lisboa, por m eio d a artic u lação intersetor ia l das po líticas pú bl icas 
m u nicipais de ed ucação, saúd e, assist ência socia l, cultura, esp o rte, lazer, m eio ambiente, seguran ça 

a lime nta r, infraest rutura e proteção social. 

Art. 32. A e><ecução dest a Agenda o b serva rá, o brigatoriam ente, os segu intes fundam entos: 

1 - os princíp ios da p rot eção integral e da prio ridad e absoluta, est abelecidos p e lo art . 227 d a 
Co n st it uição Fed era l d e 1988 e pelo Estatuto da Cr iança e do Adolescen te; 

li - o p rincípio da lntersetor ialidad e, com integração p er man ente e ntre as secreta r ias e ó rgãos 

municip ais e nvolvidos; 

Il i - a integração entre planej am ent o, o rçam e nto e execução das ações; 

IV - a territo ria lização das ações, considerando as especificidades e vu lnerabilidades ide ntificadas no 
te rritó ri o d e Santo Antô nio d e Lisboa; 

V - a tran spa rên cia, o contro le socia l e a part icipação d a sociedad e civil o rgan izad a; 

V I - os crité r ios, m e tas e diretr izes d o Program a Selo UNICEF - M un icípio A p rovado, Edição 2025-

2 0 28. 

CAPÍTULO li DOS EIXOS ESTRATÉGICOS 

Art. 4 2. A Agenda Tran sversa l d a Crian ça e do A dolescente d e Sa nto A ntô nio d e Lisboa o rga n iza-se em 

cinco eixos estrat égicos, que o r ienta rão o planejamento e a e><ecução das ações governam entais ao 
longo do quadriên io 20 26-20 29. 

A rt. s 2. o Eixo 1 trata da Saúd e Integra l e Desenvolv ime nto Saudável, t endo com o obj et ivo ga rantir o 
dire ito à v ida, à saúde e à nutrição adequad a d e cr ian ças e adolescentes. As ações prio r it á r ias 

com p reendem a redução da taxa d e m orta lidade infantil p ara abaixo de 1 2 ó b it os por m il n ascidos 

v ivos, confo rme meta esta be lecida pe los Objetivos de Desenvolvi mento Su st en tável; a ampliação e 
consolidação d as cobertu ras vac inais d o calendário b ásico infa nti l, atingindo e m antendo a meta de 
95% para t o dos os imunizantes; o fo rta lecime nto do acom p anham ento infantil de O a 5 anos pela 

At enção Básica; o mon it o ram ento contínu o do est ado nutriciona l d as c r ia n ças d e 5 a 10 anos pelo 
SISVAN; a inten sificação d as ações de p ré-nat a l e v ig ilância d o óbito infanti l; e a am p liação e r eforma 

~ =wo~NT6NIO o :-:,::-..;::,:---- _,,..., =---==•--
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d as unidades de saúde d a rede municipa l. 

Art. 62. o Ei><o 2 refere-se à Ed ucação de Q ualid ade, Acesso e Per manência Escolar, v isand o assegurar 
o acesso, a p e r m an ên cia e o apre ndizado com equid ad e p ara todas as cr ia n ças e ad o lescentes. São 

ações p rio r itá r ias o e nfren tam en to d o ab andono escolar e da reprovação nos an os finais do e n sino 
fundam e nta l, com int ervenção específi ca n o 7 2 an o; a m anutenção e forta lecim e nto da e><celência 

nos anos iniciais, com aprovação acima de 99% e ab andono zero; a implem entação de p rogram as de 
refo rço esco la r, cor reção de flu ><o e busca at iva de forma inte rset or ial, envolve ndo Educação.,. 
Assistência Social e Saúd e; a ga rantia de alim entação escola r ad equad a e nu t ritiva por m eio do PNAE; 

a distribu ição grat u ita de fardam ent o com plet o; e a ampliação, reforma e ad eq uação d a infraest rutu ra 
d as unidades escola res da rede municip a l. 

Art. 7 2. O Ei><o 3 aborda a Pro t eção Integral, Fo rta leci m e nto d e V(n cu los e Enfrent am ento d as 

Vulnerabi lidades, com foco n a p revenção e no com bate a tod as as form as de vio lên cia, negligência,. 
explo ração e v iolação de dire itos. As ações prior itár ias incl u e m o fo rtalecim en to do Conse lho Tutelar.,. 
do CRAS, d o CREAS e do CM OCA; a execução q u a lificad a do PAI F, do PAEFI e do Program a Crian ça Fe liz; 

o enfren ta m e nto da v io lên cia int rafamilia r, d o abuso sexu a l, da e><p lo ração sexu a l e d a negligên cia 
cont ra c ri an ças e adolescentes; a erradicação d o t rab a lho in fan t il n o território; o acom panh am e nto 
d as fa mílias em situação de vulne rabilidade socioecon ô mica p e lo Cad astro Único e p e lo Program a 

Bolsa Famllia; e a garantia do acesso e da pe rman ên cia escolar d e cr ian ças e ad o lescentes 

b en ef iciários d o BPC. 

Art. s a. O Ei><o 4 dest ina-se à Incl u são Social, Cu ltura, Esp o rte, Lazer e M eio Ambie nte, com o o bjetivo 

de am plia r as o p o rtunid ades d e d esenvo lvim ento integral, pa rticipação socia l e convivên cia 
comun it á ria d e crian ças e ado lescentes. A s ações p r ioritá ri as compreendem a am p liação d as 
atividades espo rtivas e recreat ivas n o m unicíp io; a rea lização de o fi ci n as, eventos e at iv idades 

cul t u ra is vo ltados ao pú blico infanta-juvenil, va lo r izando a id en t idad e e as expressões locais; o 
d esenvo lvim ento de ações d e educação am bienta l n as escolas e co munidad es; e a req u a lificação d e 
esp aço s públicos e m e lho ria d a infraestrutura urba n a para o d esen volv imento saudável das c ri an ças. 

Art. 9 2. O Eixo 5 refere-se à Segurança A limen tar, Sa neament o Básico e Acesso à Águ a, visa ndo 

gara ntit'" condições ambientais e a limentares adequadas ao desenvolv imento integral d as cr ianças e 
ad o lescentes. A s ações prior itárias incluem o fo rta lecim e nto da segu ran ça a limentar e nutricio n a l das 

fa mílias em situação de vulnerabilidade; a ampliação da cobertura de abastecimento de águ a 
ca n a lizad a, consid eran do q ue 76 habitantes ainda não possu e m acesso à águ a no d o m icilio; a 
imple m e ntação d o Plan o Municip a l d e Sa n eam ento Básico , in stituído p e la Lei M unicip a l n o 507/2022; 

e a m e lhoria dos ind icado res do IPS Brasil n o componen te Águ a e Sa n eam ento, atu a lmente em 49,99 
po ntos. 

CAPÍTULO Ili DA G ESTÃO E GOVERNANÇA INTERSETORIAL 

d+. 
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A rt. 1 0 . A coordenação e a arti cu lação inte rsetor ial d a Agenda Tran sversal d a Cr iança e do 
Ado lescente serão exercid as p e la Com issão Intersetor ia l M u nici p a l, compost a p e los representantes 

das segu intes secreta r ias e órgãos : 

1 - Secretaria Munici pa l d e Assistên cia Social ; 

li - Secret aria Municip a l d e Educação; 

Ili - Secret ar ia Municipal de Saúde; 

IV - Con selho M unicip a l d os Direitos da Cr iança e d o A d o lescente - CMDCA; 

V - Conselho M unicipa l de Assistência Socia l - CMAS; 

VI - Con selh o Tutelar d os Dire itos da Crian ça e do Ado lescente; 

VII - Articu lação Municipal d o Progra m a Selo UNICEF - Edição 20 25-20 28. 

A rt. 11. O Conselho Mun icip a l dos Dire itos da Crian ça e do Adolescente - CMDCA exercerá o 
acompan ham e nto, o m o n itora m e nto e o cont ro le socia l d a Agenda Tra n sversa l d a Criança e do 

Adolescente, n os t e rmos do Estatuto da Cr iança e do Adolescente e d a legislação mun icipa l vigente. 

Art. 12. São ó rgãos e><ecu tores e corresp o n sáveis p e la imple m entação da Agenda Transve rsa l, no 
âmbito d e su as atribuições lega is e administrativas: 

1 - Secret a r ia Mun icipal de Saúde, resp o n sável pelas ações relacion ad as à mortalid ade infa ntil ,. 
cob e rturas vacin a is, acompan h am ento in fa nti l, est ado nutricion a l e infraestrutu ra de saúde; 

li - Secret a ri a M unici pa l de Educação, responsável p e las ações relacionadas ao fluxo escola r, 
p e rman ên cia, qual idad e d o en sin o, a li m entação escola r e infraestrutura ed ucacio nal; 

Il i - Secre t a ri a Municipa l d e Assist ê ncia Social, resp o n sáve l pelas ações re lacio n adas ao PAIF, PAE FI,. 

SCFV, Program a Cr ian ça Feliz, Cad astro Ún ico, Bo lsa FamUia, BPC., Ben efíc ios Event u a is e p rot eção 
socia l esp ecia lizad a; 

IV - d em ais secret a r ias mun icip a is e órgãos da administração púb lica munici p a l, no que se refe re aos 
p rogram as integrados d e esporte, cultu ra, m e io ambient e, infraest rutura, seguran ça a limentar e 

gest ão administrat iva p revist os n a Agenda Tran sversa l. 

A rt. 13. Os ó rgãos m unicipais d everão designa r representa ntes técn icos p ara compor os com it ês de 

traba lh o intersetoriais, sempre q ue necessário, v isando sol ucionar gargalos operacionais, articu lar 
flu><os d e en ca m inhament o e o tim iza r a ap licação d os recu rsos pú b licos voltados à infância e à 
adolescência. 

A rt. 14. A Secret a r ia Municipal de Ass ist ência Social atuará como ó rgão art icul ado r d a Comissão 
Inte rset orial, sem prej u ízo das compet ên cias legais e administrativas d as d em a is secreta rias 

m unici p ais. 

CAPÍTULO IV DO MONITORA MENTO E DA AVALIAÇÃO 

A rt. 15 . O m o nito ram ent o e a ava liação da A genda Transversa l d a Criança e d o Ado lescente ocorre rão 
de forma sem estral, com a con solidação d os indicado res socia is, educacion a is, d e saúde e d e p roteção 

socia l est abe lecidos no d ocumen to, b e m com o d os ind icad o res d o Program a Se lo UNICEF - Ed ição 
2025-2028. 

Art. 16. Os reg ist ros das ações d esenvolv idas e dos resultad os obt idos serão sist emat izados por meio 
de relatór ios sem estrais d e acompanham en to, e lab o rados pelas secreta ri as e órgãos responsáveis po r 
cada á rea t emática e consolid ad os pela Comissão Interset o r ia l de M o nitoramento. 

Art. 17 . Os re latór ios d e mon it oram en to deve rão conter o b riga to r iam e nte: 

1 - a e vo lução d os ind icad o res est abelecid os na Agenda Tran sversal, in cl ui ndo t axa de morta l idad e 
in fan t il, cob e rturas vacina is, fl u xo escolar, ind icad o res do PA IF, PAEFI, Program a Criança Fe liz e d e m ais 

serviços socioassist en ciais; 

li - o cum primento das metas físicas e financeiras p revistas no PPA 20 26- 20 29; 

Ili - os avanços alcan çados, os desafios ident ificad os e as recom e ndações para o aprimoramento das 
estratégias; 

IV - a evolução dos ind icado res do Program a Selo UNICEF - Edição 20 25-20 28, p ermitind o aj u stes 

estratégicos t empest ivos pa ra o cumpr im ento das m e t as assumidas p e lo município. 

Art. 18. O Poder E><ecutivo promoverá, an ualm ente, reu nião ampliada da Comissão Inte r set or ia l, com 
a part icipação do CM DCA, do Con selho Tutela r e dos d em a is con selhos m u n icip a is de direit os, pa ra 
apresentação d os resu ltad os a lcançad os, análise dos ind icad o res e planej am ento das ações do 

período subseque nte, garantindo a t ran sp arên cia e o contro le socia l. 

Art. 19. Quando necessár io, pode rão ser rea l izados aju st es n as estratégias, m et as e ações previstas 
n a Agenda Transversa l, considerando as de m andas iden t ificadas n o ter r it ó ri o, as mudan ças no 

con texto local, as a lterações no marco no rmativo e regulatór io e as n ecessid ades em ergentes das 
cr ianças e adolescentes do municíp io, sem prejufzo do compromisso centra l com os princíp ios da 
proteção in tegra l e d a prio r id ade absoluta. 

Art. 20 . A Agenda Tra n sversal da Cr iança e do Ado lescente d everá ser con side rad a o brigat o r iam ente 

na elaboração das Le is Orçamen tárias A n u ais - LOA , na revisão e avaliação an u a l da Le i de Diretr izes 
Orça m e ntárias - LDO e nos re latórios de gest ão e prest ação de contas d as secret arias envolvidas. 

CAPÍTULO V DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

A rt. 21. As d esp esas decorrent es d a e><ecução d a A genda Tra n sversa l d a Criança e do Ado lescente 

d+. 
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correrão por conta das dotações orçamentárias próprias de cada secretaria envolvida, conforme 

previsto nas leis orçamentárias anuais, não implicando criação de novas despesas a lém das já 

previstas no PPA 2026-2029. 

Art. 22. A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente do Município de Santo Antônio de Lisboa, 

elaborada pela Comissão Intersetorial em junho de 2026, integra este Decreto como documento 

anexo, sendo parte indissociável de seu conteúdo normativo. 

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em 

contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Lisboa, 
Estado do Piauí, em 30 de junho de 2026. 
FRANCISCO Ass;nado de fo,ma d;g;ta l 

ERIVALDO DA ~;:Ar::"6'~~;º 
SILVA:357118413 SILVA:35711841300 

Dados: 2026.06.30 
00 10:38:34 -03'00' 

FRANCISCO ERIVALDO DA SILVA 
Prefeito Municipal de Santo Antônio de Lisboa 

........... 
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1 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTO ANTÔNIO OE LISBOA - PI "-~~ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL - SMAS ,= ~ 
__ ,__ CONSELHO MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL - CMAS ·~~ 

Resolução 04/2026 - CMAS, de 29 de junho de 2026. 

Dispõe sobre aprovação de Objeto da Programação 

de número 220940120260001 na modalidade 

PROJETO n• 5590 122094020260 1. para 

Estruturação da Rede de Serviços e Fortalecimento 

da Gestão do Sistema Único de Assistência Social -

SUAS do Município dt: Santo Antônio de Lisboa -

PI. 

O plenário do CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÉ:NCIA SOC IAL - CMAS de Santo 

Antônio de Lisboa - PI. no uso das competências que lhe conferem a Lei Municipal nº 241 / 1995. que 

institui o Conselho Municipal de Assistência Social e a Lei Federal n<i 8.742, de 07 de dezembro de 

1993, alterada pela Lei nº 12.435/201 1. em Reunião Ordinária registrada em ata nº 09/2026. realizada 

no dia 29 de junho de 2026. 

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS no âmbito do 

Município de Santo Antônio de Lisboa - PI , de acordo com o que dispõe a Lei Municipal nº 24 1 de 

14 de dezembro de 1995, no uso das atribuições conferidas pela Lei Federal 8 .742. de 07 de dezembro 

de 1993 , no disposto da Política Nac ional de Assistência Social/2004, dispõe das respeitadas 

competências o controle social e acompanhamento das questões re lativas ao financiamento da Política 

Publica de Assistência Social em âmbito local. visando assegurar a continuidade das atividades da 

Política PUblica de Assistência Social; 

CONSIDERANDO a reunião ordinária presencial registrado na Ata nº 09/2026/CMAS~ ocorrida no 

dia 29 de junho de 2026; tendo como pauta de apreciação e deliberação pelo Colegiado, a Aprovação 

de Objeto da Programação ~e número 220940120260001 na modalidade PROJETO nº 

5590 1220940202601 , para Estruturação da Rede de Serviços e Fortalecimento da Gestão do Sistema 

Único de Assistência Social - SUAS de Santo Antônio de Lisboa - PI ; 

RESOLVE: 

Arl. 1° Aprovar o Objeto da Programação 220940120260001, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos 

mil reais), conforme Funcional Programática 08245513121900001 , destinado à Estruturação da Rede 

de Serviços e Fortalecimento da Gestão do Sistema Único de Assistência Social - SUAS. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 

Santo Antônio de L isboa - PI , 29 de junho de 2026. 

.;!Üaco lc §, Ivo C.a,,110 / l 
Danilo Silva Carvalho 

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS. 
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i 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO FRIO 

Endereço: Antônio Mascarenhas, s/n, Centro 
Cep.: 64975-000 

CNPJ: 01 612.606/0001-40 
E-mail : pmriachofrio1@gmail .com 

Portaria nº 057/2026 Riacho Frio - PI, 1 de junho de 2026 

Dispõe Exonerar a Sr8. Adriana Alves de Souza, 
CPF/CIN: XXX.069 .133-XX, do cargo de Assessora , pela 
Secretaria Municipal de Educação de Riacho Frio - PI. 

O Prefeito Mun icipa l de Riacho Frio-PI , no uso de s uas at r ibuições e conforme 

definido na Lei Orgânica Municipa l , reso lve ; 

RESOLVE: 

Art. 1° - EXONERAR a senhora Adrl:.:.1.- ,'\lves de Souza, CPFICIN.: XXX.069.133-XX, do 

ca rgo de Assessora , pela Secretaria Municipal de Educação de Riacho Frio-PI . com portaria 

de nomeação 22112025, de 02/05/2025 e matricula 4391 . 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta portaria entra em vigor nesta data. 

Registre-se 

Publique-se 

Cumpra-se 

Gabinete do Prefeito Municipal de Riacho Frio - PI 

Jabes Lustosa ~eira Júnior 
Prefeitt ~~k:ipal 

ld: 10EF3C1A2385CC1A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO FRIO 
Endereço: Antônio Mascarenhas, s/n, Centro 

Cep.: 64975-000 
CNPJ: 01 .612.606/0001-40 

E-mail: pmriachofrio1@gmail .com 

Portaria nº 058/2026 Riacho Frio - PI, 1 de junho de 2026 

Dispõe Exonerar a Sr8. Lucinaria Carvalho Louzeiro , 
c ; •FtC!N: XXX.240.723-XX , do ca rgo de Chefe da 
Divisão de Equipe, pela Secretaria Municipal de 
Educação de Riacho Frio - PI. 

O Prefeito Municipal de Riacho Frio - PI , no uso de s u as atribuições e co nforme 

defin ido na Le i Orgân ica Municipa l , reso lve ; 

RESOLVE : 

Art. 1° - EXONERAR a senhora Lucinaria Carvalho Louzeiro, CPFICIN.: XXX.240.723-XX, 

do cargo de Chefe da Divisão de Equipe, pela Secretaria Municipal de Educação de Riacho 

Frio-P I, com portaria de nomeação 027/2025, de 02/01/2025 e matrícula 4230. 

Art . 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta portaria entra em vigor nesta data. 

Registre-se 

Publique-se 

Cumpra-se 

Gabinete do Prefeito Municipal de Riacho Frio - P I 

Jabes Lustosa ~ira Júnior 
Prefeitof ~;;k;ipal 
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